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Termo de Referência 24/2024

Informações Básicas
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Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 015.00736421/2024-80

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de material de consumo  nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências,
estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens que compõem

    este instrumento

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANTIDADE 
TOTAL

VALOR 
UNITÁRIO 
(se não for 

sigiloso)

VALOR 
TOTAL (se 

não for 
sigiloso)

1

Bateria Botão; Cr 2032; 

3V; Lítio; Diametro: 20 

mm; Espessura: 3,2 mm; 

conforme Iec 60086; e 

Resolução Conama 401

/2008;

5428270 Unidade 100 R$ 4,68 R$ 468,00

2

Adaptador de Conector; 

Conversor de Vídeo 

Displayport para Vga; 

Com conector Displayport 

(macho) para Vga 

(fêmea), com 15 cm de 

comprimento

5701848

 

Unidade

 

20 R$ 30,33 R$ 606,66

Bandeira; do Brasil; 

Medindo (1,35 X 1,93) m; 

Confeccionada em 100% 

Poliester; Pesando No 
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3

Mínimo 170g/m²; 

Tingimento dos Tecidos 

com Corante de Alta 

Durabilidade e 

Resistencia; Acabamento 

Indesmalhavel, Tarja 

Reforçada com Entretela, 

Ilhoses, Dupla Face; 

Conforme Normas Abnt

/Nbr 16286 e 16287

5576075

 

Unidade

 

03 R$ 209,35 R$ 628,05

4

Bandeira; do Estado São 

Paulo; Medindo (1,35 X 

1,93) m; Confeccionada 

Em 100% Poliester; 

Pesando no Mínimo 170g

/m²; Tingimento de 

Tecidos com Corantes de 

Alta Durabilidade e 

Resistência; Tarja 

Reforçada com Entretela, 

Ilhoses, Dupla Face, com 

Acabamento 

Indesmaçhavel; Conforme 

Normas Abnt/Nbr 16286 e 

16287

 

5576067

 

Unidade

 

03

 

R$ 209,35

 

R$ 628,05

5

Bandeira; do Município de 

Sumaré/SP; Medindo (1,35

X1,93) = (Ixc) m; 

Confeccionada em 

Poliester; Costuras com 

Arremates em todas as 

finalizações, com reforço 

nas extremidades; 

Gramatura de 170g/m², 

aproximadamente; 

Tingimento dos tecidos 

com corantes de Alta 

Durabilidade, para Uso 

Externo; Tarja Reforçada 

com Entretela, Ilhoses de 

Latão, Dupla Face; 

Conforme Normas Abnt

/Nbr 16286 e 16287

 

5904650

 

Unidade

 

03

 

R$ 209,35

 

R$ 628,05

Bandeira; do Município de 

Paulínia, Estado de São 

Paulo; Medida (1,35 x 
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6

1,93)m; Confeccionada 

Em 100% Poliester; 

Costuras Reforçadas em 

Toda Bandeira com 

Arremates especiais em 

Todas Finalizações; 

Malha Bloqueada, 

Indesmalhavel, Gramatura 

de 170g/m², 

aproximadamente; 

pesando no min 170g/m²; 

Com corantes de alta 

durabilidade e resistência; 

com tarja reforçada, 

entretela de nylon, dois 

ilhoses de latão, dupla 

face; conforme Abnt 

16286 e 16287

 

6492746

 

Unidade

 

01

 

R$ 209,35

 

R$ 209,35

7

Bandeira; do Município de 

Hortolândia, Estado de 

São Paulo; Medida (1,35 

X 1,93) m; confeccionada 

em 100% Poliester; 

Costuras Reforçadas Em 

Toda Bandeira com 

Arremates Especiais em 

Todas Finalizações; 

Malha Bloqueada, 

Indesmalhavel, Gramatura 

de 170g/m², 

aproximadamente; 

pesando no min 170g/m²; 

Com corantes de alta 

durabilidade e resistência; 

com tarja reforçada, 

entretela de nylon, dois 

ilhoses de latão, dupla 

face; conforme Abnt 

16286 e 16287

 

6492754

 

Unidade

 

01

 

R$ 209,35

 

R$ 209,35

8

Mastro; Em Madeira 

Maciça Envernizada; 

Medindo 2,20 m de 

Comprimento e 28 mm de 

Diâmetro; para Uso 

Interno; na Cor Mogno; 

Com Ponteira de Madeira

 

4545141

 

Unidade

 

05

 

R$ 261,63

 

R$ 1.308,15
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1.  

9

Base para Mastro; Interno 

de Madeira; Em Mogno; 

Com Degrau Central Mais 

Alto e os Dois Laterais 

Mais Baixos; Modelo 

Modular com 03 Mastros; 

Medindo (66x26x25) cm 

(compr. x larg. x alt.); 

Canopla de Metal, para 

encaixe do Mastro de 29 

mm de diâmetro cada

 

3444031

 

Unidade

 

01

 

R$ 436,00

 

R$ 436,00

10

Base para Mastro; 

Confeccionada em 

Madeira; na Cor Mogno 

(madeira escura), com 

revestimento laminado; 

tipo retangular;  para 05 

mastros, com 05 furos de 

28 mm de diametro cada; 

medindo 

aproximadamente ( 24 x 

16 x 57) cm = (l x A x C); 

com canopla de Metal

 

5957591

 

Unidade

 

01

 

R$ 448,33

 

R$ 448,33

 

                  

1.1.1.Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.
gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de 
Referência.
1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 
68.185, de 11 de dezembro de 2023.

               1.2 . O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no
artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023

 

Subcontratação

3 O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente o objeto 
contratual.

 

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
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2.1.O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, pois tal documento
não foi elaborado no ano de 2023, estando a Pasta na situação da disposição transitória do Decreto nº
67.689 de 03 de maio de 2023.

2.2.A necessidade desta contratação se justifica para atender as necessidades desta Diretoria de Ensino
e para seu pleno funcionamento, assim como de equipamentos. Quanto às bandeiras e demais itens se
faz necessária a aquisição para manter as bandeiras hasteadas bem como para a utilização em eventos
onde se demonstram as manifestações de sentimento patriótico de caráter oficial.

 

 

 

3. Descrição da solução

  3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo se encontra neste Termo de Referência .

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 4.1  Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em 
primeiro lugar não deverá apresentar amostra(s), desde que os produtos ofertados sejam compatíveis 
com as condições descritas nas especificações do item 1 do presente termo.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

 

 

5.1.O prazo de entrega dos bens é de 07 (sete) dias, contados da emissão da Nota de Empenho, 
em remessa única.
 
5.2.Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o fornecedor deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos (03) dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
 
5.3.Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Diretoria de Ensino – Região de 
Sumaré situada à Rua Luiz José Duarte nº 333 – Jardim Carlos Basso – Sumaré/SP – CEP: 
13.170-020.
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6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, 
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 
imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa 
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
). Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

 

Fiscalização Administrativa

6.7.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário ( ).Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022

 

Gestor do Contrato

6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV

 

 

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de  dias, a contar da.... (...)
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
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7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10(dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado. 

 

Liquidação

7.4. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

 

7.5.. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.6. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após
a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.7. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no .art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021

7.8. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no
edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3,
DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.11. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.13. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme
seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.14. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice  de correção monetária.  XXXX

Forma de pagamento
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7.15. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.15.1.   Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do
Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais–
CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O
cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros
estão suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008

 

7.16. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.

7.17.O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, 
ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não 
realizadas em meses anteriores 

 7.17.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte,  quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

 7.18.O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.

 

 

 

 

 

 

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo [MENOR PREÇO] OU [MAIOR DESCONTO],
observando-se o disposto no Decreto estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será  integral com entrega imediata 

Exigências de habilitação 
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8.3.   Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a
consulta aos seguintes cadastros informativos oficiais:  

 

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e
Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br
/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

 

e) Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções (
http://www.esancoes.sp.gov.br);

f) Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP (http://www.servicos.controladoriageral.sp.
gov.br/PesquisaCEEP.aspx); e

g) Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (
https://www.tce.sp.gov.br/apenados).

 

8.4. A consulta ao cadastro especificado na alínea “d” da subdivisão anterior será realizada em 
nome da pessoa jurídica fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.5.Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
8.6Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos 
pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no “Cadastro 
Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”. 
Esta condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros 
se encontram suspensos, nos termos do artigo 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008.
8.7.A habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, quanto aos documentos por 
ele abrangidos.
8.8.É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
8.9.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos.
8.10.Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.11.Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições.
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8.12.Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão 
exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

8.13.  cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, Pessoa física:
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.14.  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Empresário individual:
Junta Comercial da respectiva sede;
8.15  Certificado da Condição de Microempreendedor Microempreendedor Individual - MEI:
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

;https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
 ,    ou sociedade identificada como 8.16.Sociedade empresária sociedade limitada unipessoal

empresa individual de responsabilidade limitada - : inscrição do ato constitutivo, estatuto EIRELI
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;[A3] 8.17.

 portaria de autorização de funcionamento no Brasil, Sociedade empresária estrangeira:
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 8.18.Sociedade simples: 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

 inscrição do ato 8.19.Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

 ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 8.20.Sociedade cooperativa:
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 

; documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro 12.690, de 2012
perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 
da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
8.21.  Cadastro Nacional da Agricultura Familiar – CAF válido, Declaração de Agricultor familiar:
Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – DAP ativa, ou, ainda, 
outros documentos definidos pelo Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos - PAA, 
nos termos do artigo 2º, § 3º, do .Decreto nº 11.802, de 28 de novembro de 2023

 matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 8.22. Produtor Rural pessoa física:
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa 

 (artigos 15 a 17 e 146).RFB nº 2.110, de 17 de outubro de 2022
8.23.Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.

 

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 5.569,99

 

 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
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9.1.  O valor estimado total da contratação é de R$5.569,99 (cinco mil, quinhentos e sessenta e nove reais
e noventa e nove centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima    O valor estimado da
contratação foi definido com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de agosto de
2023.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do Estado.
 
10.2.No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: [080001];

II) Fonte de Recursos: [159930001];

III) Programa de Trabalho: [12122081561780000];

IV) Elemento de Despesa: [339030];

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

NOELI APARECIDA TARDIO SIMINI
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 04/11/2024 às 13:00:10.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ANEXO III 
 

MODELO(S) REFERENTE(S) A PLANILHA DE PROPOSTA 
 

ANEXO III.1 
 

MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº _____________, 
representante legal do fornecedor ________________________ (nome empresarial ou 
denominação), interessado em participar do Aviso de Contratação Direta nº ___/___, Processo 
n° ___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, que a proposta apresentada compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta. 
 

(Local e data). 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 

 
 
  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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ANEXO IV 
 

MODELO(S) DE DECLARAÇÃO(ÕES) 
 

ANEXO IV.1 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
(em papel timbrado do fornecedor) 

 
 
 
 
 

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº _____________, na 
condição de representante legal de ________________________ (nome empresarial ou 
denominação) , interessado em participar do Aviso de Contratação Direta nº ___/___, Processo 
n° ___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, que o fornecedor: 
 
 
 

a) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal. 

 
 

(Local e data). 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 

 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm

